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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

 

CONTRATO Nº        , DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN,
QUE ENTRE SI CELEBRAM O A UNIVERSIDADE DO ESTADO
DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DO [INSERIR NOME
DO ÓRGÃO] E A EMPRESA [INSERIR NOME DA EMPRESA],
NA FORMA ABAIXO:

 

 A UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - UEMG, com sede à Rodovia Papa João Paulo II, n.º 4.001, Serra Verde, CEP
31.630-901, em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o n.º 65.172.579/0001-15, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Reitora, Lavínia Rosa Rodrigues, Carteira de Iden�dade n.º M-
435.669, CPF n.º 156.345.156-53 e a empresa [inserir nome da empresa], endereço de correio eletrônico: [inserir email];
inscrito(a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº do CNJP], com sede na [inserir nome da
cidade sede da empresa], neste ato representado pelo Sr(a). [inserir nome do representante da contratada], portador(a) da
Carteira de Iden�dade RG nº [inserir nº do RG], expedida pela [inserir órgão expedidor], e CPF nº [inserir nº do CPF],
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico  2351220 00002/2022,
que será regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Estadual n° 48.012/2020, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993,
com suas alterações posteriores, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda
que não citadas expressamente. 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência refere-se à aquisição de veículo do �po VAN, para atendimento ao convênio nº
859686/2017, firmado entre Universidade do Estado de Minas Gerais e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE), a ser u�lizado na unidade acadêmica de Diaman�na.

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO     

LOTE EQUIPAMENTO QUANTIDADE CODIGO SIAD ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CATMAS
Único     

1.3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

1.4. Conforme anexo Informações complementares 47497468.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo do Edital,
inclusive no tocante a prazos e horários.

2.2. Local e prazo de entrega:

2.2.1. O veículo deverá ser entregue até 180 (cento e oitenta) dias após o recebimento da Autorização de
fornecimento e Nota de empenho. O local de entrega deverá ser no endereço abaixo: 

            Unidade Acadêmica Endereço Contato 

Reitoria UEMG 

 

Cidade Administra�va Presidente Tancredo Neves 
Rodovia Papa João Paulo II, 4143 

Ed. Minas - 8º andar 
Belo Horizonte - MG 

Cep: 31630-900

André Rodrigues da Silva

(andre.silva@uemg.br)

Coordenador de Patrimônio

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=54549548&id_procedimento_atual=54549542&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110004690&infra_hash=1ce1493ed3fe30a3bcd04c0965af40e7441af2f11226c5916c1c415eddec73b5


2.3. A entrega deverá ser de forma ÚNICA, obedecendo: local de entrega, especificações e
quan�ta�vo, descrito nesse presente documento. 

2.4.  Cronograma �sico-financeiro:

2.4.1. Não se aplica.

2.5. O recebimento dos veículos, pelo Contratante, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos, observando o
disposto no art. 74 da Lei Federal nº. 8.666/93:

2.6. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações
con�das neste Termo de Referência, e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para correção pela CONTRATADA;

2.7. Defini�vamente, após recebimento provisório, para verificação da integridade e realização de testes de
funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efe�vado o
recebimento defini�vo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias), que
ocorrerá em até 10 (dez) dias.

2.8. Para efeito do recebimento defini�vo, a UEMG deverá definir um servidor da gerência de Compras, Logís�ca e
Patrimônio, lotado na Reitoria da UEMG, para recebimento do veículo. Esse profissional, deverá analisar a conformidade dos
itens enumerados no check-list, o qual contempla todos os itens do veículo, de série e acessórios, plotagem, cer�ficados,
manuais, nota fiscal, decalque do chassi, documentos para atendimento da legislação a�nente à adaptação de veículos (se
houver), entre outros:

CHECK LIST DE VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DOS VEÍCULOS

ITENS DE VERIFICAÇÃO

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO

Conformidade

SIM NÃO Não se
aplica

1 estepe (inclusive se ficar do lado de fora do carro)    

2 triângulo    

3 macaco    

4 chave de roda    

5 chave reserva    

6 antena    

7 manual do proprietário    

8 manual de garan�a    

9 manual do som    

10 porta-trecos e objetos móveis como copinhos soltos    

11 sistema Isofix e top tether (se houver)    

12 pintura (“pics”, respingos de �nta, bolhas, falhas de acabamento, respingos ou
manchas)    

13 para-lamas e para-choques (se não há arranhões)    

14 alinhamento de portas, porta-malas e capô    

15 estado dos pneus, inclusive do estepe    

16 fixação dos canos de escapamento    

17 fixação do protetor de cárter,quando houver    



18 Interior/acabamento    

19 forros das portas    

20 costura dos bancos (principalmente os de couro)    

21 porta-luvas (abra e feche)    

22 para-sóis (espelho, tampas, iluminação)    

23 painel (alinhamento, rebarbas plás�cas, 4 riscos e arranhões)    

24 direcionadores de ar e botões (estão firmes e bem encaixados)    

25 volante (há deformações ou desgaste/ ajustes de altura e distância)    

26 coifa do câmbio    

27 alavanca do freio de estacionamento    

28 carpete    

29 soleiras das portas    

30 borrachas dos pedais    

31 reves�mento do teto    

32 forração do porta-malas    

33 canaletas das janelas    

34 vedação das portas    

35 Funcionamento    

36 limpadores de para-brisa    

37 faróis    

38 faroletes    

39 faróis auxiliares    

40 setas    

41 lanterna traseira    

42 luz de freio    

43 break light    

44 buzina    

45 programação/revisão    

46 abastecido/autonomia    

47 vidros elétricos dianteiros    

48 vidros elétricos traseiros    

49 travas elétricas    

50 retrovisores elétricos (ou não)    



51 alarme    

52 sistema de som/conec�vidade/GPS etc.    

53 ajustes e deslizamento dos bancos    

54 encaixe dos bancos traseiros, quando reba�veis    

55 abertura das portas (pela trava e pelas chaves, testando a original e a reserva)    

56
mostradores de velocidade, conta-giros, computador de bordo (

quilometragem)
   

57 mostradores de velocidade, conta-giros, computador de bordo ( quilometragem)    

58 sistema de iluminação interna    

59 engates das marchas (todas)    

60 Motor    

61 tampa do motor    

62 nível de óleo    

63 reservatório de água do limpador do para-brisa    

64 reservatório de combus�vel de par�da a frio    

65 fluidos de freio, direção hidráulica e líquido do radiador    

66 capa de cobertura da bateria    

67 condições dos cabos e mangueiras    

68 filtro de ar do motor (está limpo)    

Resultado APROVADO? ( )SIM ( )NÃO

Local
e
data

Nome e Assinatura do Técnico Responsável

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. Este contrato tem vigência por  12 (doze) meses, a par�r da publicação do seu extrato no Diário Oficial do
Estado de Minas Gerais.

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

4.1. O valor total da AQUISIÇÃO é de R$ [inserir valor] ([inserir valor por extenso]).

EQUIPAMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$) 
    

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da (s) dotação(ões) orçamentária(s), e daquelas
que vierem a subs�tuí-las:

2351 12 364 021 4065 0001 4 4 90 52 17 0 24 1  - R$ 196.798,61 - UPG 0003 - Convênio nº 859686/2017 -  MEC/FNDE

2351 12 364 021 4065 0001 4 4 90 52 17 0 10 3  - R$   71.529,39 -  UPG 0003

2351 12 364 021 4065 0001 4 4 90 52 17 0 10 1  - R$      8.012,00 - UPG 0003 (1)



5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram- se no no Edital, item 17 -
Cláusula -  DO PAGAMENTo e expresso abaixo:

6.1.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após a execução do objeto, a
respec�va nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução do objeto do período a que o pagamento se referir, bem
como, demais documentos necessários para a efe�va comprovação da execução do objeto, se houver.

6.1.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota  Fiscal Eletrônica (DANFE) juntamente com o objeto e
deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a auten�cidade do arquivo  digital da NF-e (o des�natário tem
à disposição o aplica�vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da
NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional daNF-e.

6.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

6.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento
passará a correr a par�r da data da reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

6.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa  exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado
financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe�vo pagamento, de acordo com a variação do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia –SELIC.

6.1.6. A CONTRATADA deve garan�r a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

6.1.7. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não impedem o pagamento, se o
objeto �ver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao
sancionamento da empresa e rescisão contratual.

6.1.8.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no
IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação da proposta, conforme disposto na
Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.898/ 2013 e nos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.1.1. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efe�vamente exercido mediante pedido formal da
CONTRATADA até 180 (cento e oitenta) dias após o a�ngimento do lapso de 12 (doze) meses a que se refere o
caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício.

7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1.

7.1.3. Desde que devidamente jus�ficado e expressamente previsto no termo adi�vo, o direito ao reajuste
poderá ser exercido em momento posterior, até o encerramento do vínculo contratual.

7.2. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela CONTRATADA.

8.  CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1.  Não será exigida garan�a de execução para o presente contrato.

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. Atendendo às exigências con�das no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do ar�go 67 da Lei nº. 8.666 de 1993,
será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da
Administração.

9.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente
fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas
apontadas.

9.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

9.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o
mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

9.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, que possibilite a aplicação das
sanções previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições do art. 40 (e seguintes) do Decreto Estadual
nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

9.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à
autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67,



da Lei nº. 8.666/93. 

9.6.1. Caberá ao gestor os controles administra�vos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência
46445006 -  ITEM 16. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

11.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações
que se seguem.

11.2. O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de é�ca
durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta polí�ca, define, com os propósitos dessa
disposição, os seguintes termos:

11.2.1. “prá�ca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de
valor para influenciar a ação de um agente público no processo de licitação ou execução do contrato;

11.2.2. “prá�ca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação
ou a execução de um contrato em detrimento do CONTRATANTE;

11.2.3. “prá�ca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a
apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE, des�nado a estabelecer os preços das
propostas a níveis ar�ficiais não compe��vos e privar o CONTRATANTE dos bene�cios da compe�ção livre e
aberta;

11.2.4. “prá�ca coerci�va” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente,
pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a par�cipação delas no processo de licitação ou afetar a
execução de um contrato;

11.2.5. “prá�ca obstru�va” significa:

11.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para inves�gação ou
oferecer informações falsas aos inves�gadores com o obje�vo de impedir uma inves�gação do
CONTRATANTE ou outro órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração;
significa ainda ameaçar, assediar ou in�midar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de
informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a inves�gação; ou

11.2.5.2. agir intencionalmente com o obje�vo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou
outro órgão de Controle de inves�gar e auditar.

11.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se
julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em prá�cas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou
coerci�vas durante o procedimento licitatório.

11.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria
SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denuncia à
Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Jus�ça para adoção das medidas cabíveis. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTINEPOTISMO

12.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, companheiros ou que tenham
vínculo de parentesco em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau com agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, salvo se inves�dos por concurso público. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no edital e no Termo de Referência. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=53373277&id_procedimento_atual=54549542&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110004690&infra_hash=38951a37ea0b8df9b654dca56f52ff5a9918e0634f623c0a3b6d8cf6e37483a0


14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

14.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam
man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

14.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra
parte, acaso em seu poder.

14.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa,
sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, mo�vadamente, providências acauteladoras, inclusive a
suspensão da execução do objeto. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade
com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores
sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

15.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do ar�go 5º, VI da Lei
nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do ar�go 5º, VII da Lei nº 13.709/2018.

15.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compar�lhados pela CONTRATANTE e só
poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a
qualquer tempo, o compar�lhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos
dados de forma incompa�vel com as finalidades e prazos acordados.

15.4. As PARTES deverão no�ficar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre qualquer
incidente detectado no âmbito de suas a�vidades, rela�vo a operações de tratamento de dados pessoais.

15.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administra�vas, tecnológicas, técnicas e
operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de
órgãos reguladores, padrões técnicos e boas prá�cas existentes.

15.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da
CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste
contrato.

15.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para
comunicação sobre os assuntos per�nentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores.

15.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições
acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui es�puladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer a�vidade que envolva a
presente contratação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde que
devidamente mo�vado e autorizado pela autoridade competente.

16.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS.

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e, subsidiariamente,
segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no órgão oficial de imprensa de Minas Gerais, correrá a
expensas da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal 8.666/93 de 21/06/1993. 
 



19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou
li�gios decorrentes deste Contrato, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 
 
 
 

 

CONTRATANTE:      

 

CONTRATADA:      

Documento assinado eletronicamente por Raoni Bonato da Rocha, Chefe de Gabinete, em 22/08/2022, às 17:26, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lavínia Rosa Rodrigues, Reitora, em 22/08/2022, às 19:26, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 51711370 e o código CRC
988E8DC6.
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